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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

Em 08-10-97, a 1ª D.E. de Santo André encaminha a este Colegiado consulta sobre autorização para funcionamento de classes de Educação de Jovens e Adultos em regime especial de freqüência com revezamento de turnos.

Questiona a interessada, se continua em vigor a Indicação CEE nº 02/86, que propôs diretrizes básicas para esse tipo de autorização de funcionamento ou se basta o estabelecimento incluir esse tipo de regime na proposta pedagógica.

A Lei nº 9.394/96 estabelece, em seu artigo 23, que a educação básica “poderá organizar-se em séries anuais, períodos semestrais, ciclos, alternância regular de períodos de estudos, grupos não-seriados, com base na idade, na competência e em outros critérios, ou por forma diversa de organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem assim o recomendar”.

Como se observa no texto legal acima, há grande variedade de opções de organização.

A Indicação CEE nº 09/97, parte integrante da Deliberação CEE nº 10/97, que traça diretrizes para elaboração de Regimento das escolas no Estado de São Paulo, ressalta que “essas diferentes formas de organização, limitadas apenas pela criatividade dos educadores, ficam condicionadas ao interesse do processo de aprendizagem contido na proposta pedagógica”.

Tendo em vista a flexibilidade de organização da escola prevista na nova Lei, entende-se, que a organização de um curso em regime de freqüência com revezamento de turnos, não se caracteriza mais como experiência pedagógica, conforme dispunha a Indicação CEE nº 02/86.

A escola pode, implantar esse tipo de organização, desde que prevista no R.E. e com especificação sobre seu funcionamento, no projeto pedagógico da escola.

2. CONCLUSÃO

Responda-se à 1ª DE de Santo André nos termos deste Parecer no sentido que a escola pode, implantar esse tipo de organização, desde que prevista no R.E. e com especificação sobre seu funcionamento, no projeto pedagógico da escola.

São Paulo, 12 de novembro de 1997

a) Cons. Francisco Antonio Poli

               Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO FUNDAMENTAL adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Francisco Antonio Poli, Francisco José Carbonari, Leni Mariano Walendy, Marta Wolak Grosbaum, Suzana Guimarães Tripoli, Sylvia Figueiredo Gouvêa e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Sala da Câmara de Ensino Fundamental, em 26 de novembro de 1997.

a) Cons. Francisco José Carbonari

              Presidente da CEF

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Ensino Fundamental, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 17 de dezembro de 1997.

BERNADETE ANGELINA GATTI

                   Presidente
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